
AUDIÊNCIA PÚBLICA 1º QUADRIMESTRE DE 2016

LEGISLAÇÃO



    Fundamentação Jurídica: §4°, do art. 9°, 
da Lei Complementar de n° 101/2000

    Lei de Responsabilidade Fiscal.
    

Período: 1° Quadrimestre de 2016.

Escopo: Demonstrar e avaliar o 
cumprimento das metas fiscais 

 



 Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000, artigo 48:

“São instrumentos de transparência da gestão 
fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público: os planos, orçamentos e leis de 
diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 
simplificadas desses documentos.”



 Planejamento/Eficiência/Legalidade

Aprimoramento da Administração 
Pública, pelo estabelecimento de 
critérios para realização dos gastos 
públicos, por meio de metas fiscais, 
limites para renúncia de receita, 
geração de despesas, operações de 
crédito, etc.



 Transparência/Publicidade

Ampla publicidade e divulgação, 
inclusive pela internet, dos 
relatórios de acompanhamento da 
gestão fiscal, que permitem 
identificar receitas e despesas. 



 Controle/Legalidade/Austeridade

Exigência de ação fiscalizadora 
mais efetiva e contínua do Tribunal 
de Contas e estabelecimento de 
prazos para o atendimento dos 
limites fixados.



 Responsabilidade/Moralidade

Identificação, apuração e 
responsabilização dos agentes 
sempre que houver o 
descumprimento da Lei.



RELATÓRIO RESUMIDO DA
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2º BIMESTRE DE 2016



 LRF, Art.52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e §1º - Anexo I 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

R$ mil

CONSOLIDADO ORÇADO
REALIZADO ATÉ 

ABR/2016

RECEITAS TOTAIS 2.512.000 739.825

DESPESAS TOTAIS 2.512.000 475.431

RESERVA CONTINGÊNCIA 2.000 0,00

CRÉDITOS ADICIONAIS - 17.754

SUPERÁVIT - 264.394



 LRF, Art.53, inciso I -  Anexo III

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

CONSOLIDADO R$ mil %

RECEITAS CORRENTES
(Últimos 12 meses)

1.723.281 100,0

DEDUÇÕES
168.871 10,30(Fundeb, Previdência, Compensação 

entre Regimes)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA   1.554.410 89,70



 LRF, Art.53, inciso II - Anexo IV

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

R$ mil

CONSOLIDADO
2º BIM.

2016
2º BIM
2015

RECEITA PREVIDENCIÁRIA 209.497 154.128

DESPESA PREVIDENCIÁRIA 44.890 37.111

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO 164.607 117.017



 LRF, Art.53, inciso III -  Anexo V

RESULTADO NOMINAL

R$ mil

CONSOLIDADO
6º BIM.

2015
2º BIM
2016

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 443.249 329.579

(-) PASSIVOS RECONHECIDOS 104.730 90.406

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 338.519 239.173

R$ mil

CONSOLIDADO
2º BIMESTRE

2016

META RESULTADO NOMINAL -13.522

RESULTADO NOMINAL -99.345



 LRF, Art.53, inciso III - Anexo VI

RESULTADO PRIMÁRIO

R$ mil

CONSOLIDADO
2º BIMESTRE

2016
RECEITAS PRIMÁRIAS 592.592

DESPESAS PRIMÁRIAS 448.741

RESULTADO PRIMÁRIO 143.851

R$ mil

CONSOLIDADO
2º BIMESTRE

2016
META RESULTADO PRIMARIO 79.800

RESULTADO PRIMARIO 143.851



 LRF, Art.53, inciso V - Anexo VII

RESTOS A PAGAR

PROCESSADOS NÃO PROCESSADOS

INSCRITOS

PAGOS CANC.

INSCRITOS

LIQ. PAGOS CANC. A PAGAR

EM 2015 EM 2015

16.578 176.873 118.403 21.801 75.026 4.374 54.944 44.342 29.792 2.427 27.098

A 
PAGAREXERC. 

ANTERIOR
EXERC. 

ANTERIOR



 LEI nº 9.394/96, Art.72 –  Anexo VIII

DESPESAS COM MANUTENÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

CONSOLIDADO R$ Mil %

RECEITA RESULTANTE DE 
IMPOSTOS

361.541 100,00

DESPESAS COM ENSINO 65.257 18,05

LIMITE CONSTITUCIONAL 90.385 25,00



 L.C. Nº 141/2012, Art. 35 –  Anexo XII

DESPESAS COM AÇÕES DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE

CONSOLIDADO R$ Mil %

RECEITA RESULTANTE DE 
IMPOSTOS

361.541 100,00

DESPESAS COM SAÚDE 115.535 31,96

LIMITE CONSTITUCIONAL 54.231 15,00



RELATÓRIO DA GESTÃO FISCAL
1º QUADRIMESTRE DE 2016



 LRF, Art.55, inciso I, alínea "a" - Anexo I

¹Resultado:Receitas Correntes (Exceto Intra-Orçamentárias) menos: Fundeb, 
Previdência, Compensação entre Regimes.

DESPESAS COM PESSOAL

EXECUTIVO R$ mil %

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA¹ 1.554.410 100,00

DESPESA COM PESSOAL 789.325 51,96

LIMITE CONSTITUCIONAL 839.381 54,00

LIMITE PRUDENCIAL (95% do limite) 797.412 51,30

LIMITE DE ALERTA (90% do limite) 755.443 48,60



 LRF, Art.55, Inciso I, Alínea '‘b'' - Anexo II

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

CONSOLIDADO R$ mil %

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 1.554.410 100,00

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 336.318 21,64

LIMITE DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO SENADO FEDERAL

1.865.292 120,00

LIMITE DE ALERTA 1.678.763 108,00



 LRF, Art.55, Inciso I, Alínea ''d'' e Inciso III Alínea ''c'' - Anexo IV
OPERAÇÕES DE CRÉDITO

CONSOLIDADO R$ mil %

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 1.554.410 100,0

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.613 0,10

LIMITE GERAL DEFINIDO POR 
RESOLUÇÃO SENADO FEDERAL

248.706 16,00

LIMITE DE ALERTA 223.835 14,40


